
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.294.512 - MG (2011/0287993-9)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : MARIA APARECIDA DE SOUSA 
ADVOGADO : RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. 
RECONHECIMENTO DO EXERCÍCIO DE ATIVIDADE RURAL. PROVA EXCLUSIVAMENTE 
TESTEMUNHAL. SÚMULA 149/STJ. AUSÊNCIA DE INÍCIO DE PROVA MATERIAL. REEXAME 
DO CONJUNTO PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. Embora o exercício de atividade urbana por quaisquer dos membros da família, não 
descaracteriza a condição de segurado especial, em regime de economia familiar, para o 
reconhecimento do tempo de serviço rural é indispensável a apresentação de início de prova 
material contemporâneo à época dos fatos alegados, a teor do art. 55, § 3º, da Lei nº 
8.213/1991 e da Súmula nº 149 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Rever o entendimento do Tribunal de origem, quanto à inexistência de início de prova 
material, apta a comprovação do período de carência demandaria o reexame do conjunto 
fático-probatório, providência sabidamente incompatível com a via estreita do recurso 
especial. (Súmula nº 7/STJ).
3. Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do 
TJ/RJ), Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp.
Brasília (DF), 28 de fevereiro de 2012 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.294.512 - MG (2011/0287993-9)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Cuida-se de agravo regimental contra decisão que negou seguimento ao 

recurso especial, resumida nos seguintes termos (fl. 183):

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE.    
RECONHECIMENTO DO EXERCÍCIO DE ATIVIDADE RURAL. 
PROVA EXCLUSIVAMENTE TESTEMUNHAL. SÚMULA Nº 
149/STJ.
1. Para o reconhecimento do tempo de serviço rural é indispensável 
a apresentação de início de prova material contemporâneo à época 
dos fatos alegados, a teor do artigo 55, parágrafo 3º, da Lei nº 
8.213/1991 e da Súmula nº 149 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Recurso especial a que se nega seguimento.

Pugnando pela reforma do provimento atacado, a agravante reitera  as 

alegações constantes do recurso especial, acrescentando que "não há violação a Súmula 

do STJ por reexame de prova, mas sim pedido de atribuição de valoração ao conjunto 

probatório divergente, ante a dificuldade do trabalhador rural em comprovar atividade 

campesina." (fl. 194)  

Sustenta, ainda que "o conjunto probatório jungido aos autos, qual seja, 

prova material (registro rural em nome próprio da autora) e a prova testemunhal são 

uníssonos em afirmar a atividade campesina da autora." (fl. 195)

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.294.512 - MG (2011/0287993-9)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

Sem razão a agravante.

Conforme afirmado na decisão agravada, o Tribunal de origem, analisando o 

conjunto probatório dos autos, entendeu que a parte autora não logrou êxito em 

demonstrar o labor no meio campesino, uma vez que as provas colacionadas 

apresentam-se contraditórias, em razão do exercício de atividade urbana. Confira-se (fl. 

130):

Quanto à demonstração do tempo de serviço rural, exige-se início 
razoável de prova material, além de prova testemunhal, conforme se 
verifica do disposto no art. 55, § 3º, da referida Lei, não se admitindo, 
portanto, prova meramente testemunhal (Súmulas nºs 149 do STJ e 
27 do TRF da 1ª Região).
(...)
No entanto, consta dos autos documentos no sentido de que a 
autora exerceu atividades tipicamente urbanas por período 
considerável, ocasionando a impossibilidade de concessão do 
benefício pleiteado (fls. 15 e 51).
Cabe salientar que, ausente início de prova material, não se admite 
prova testemunhal a teor do disposto nas Súmulas nº 149 do STJ e 
27 do TRF da 1ª Região, razão pela qual não podem ser 
considerados, para concessão do benefício, apenas os depoimentos 
prestados (STJ - AgRg no REsp nº 944.486/SP, Rel. Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 6/11/2008, DJe 
de 24/11/2008, DJe 24/11/2008).   

Tem-se, assim, que, na hipótese, a Corte regional reconheceu que os 

apontados vínculos urbanos infirmam o início de prova material colacionado pela parte 

autora, pois não demonstram a continuidade do exercício da atividade rural no período de 

carência.

Portanto, a decisão impugnada deve ser mantida pelo que nela se contém, 

uma vez que foi proferida em sintonia com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça 
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de que, embora o exercício de atividade urbana por quaisquer dos membros da família, 

não descaracteriza a condição de segurado especial, em regime de economia familiar, 

para o reconhecimento do tempo de serviço rural é indispensável a apresentação de início 

de prova material contemporâneo à época dos fatos alegados, a teor do art. 55, § 3º, da Lei 

nº 8.213/1991 e da Súmula nº 149 do Superior Tribunal de Justiça.

Em reforço, confira-se:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. APLICAÇÃO DAS 
SÚMULAS 282/STF E 356/STF.  APOSENTADORIA POR TEMPO 
DE SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO. ATIVIDADE URBANA. INÍCIO 
RAZOÁVEL DE PROVA MATERIAL. AUSÊNCIA. VERBETE 
SUMULAR 149/STJ. INCIDÊNCIA. DOCUMENTOS. MEROS 
TESTEMUNHOS. AGRAVO DESPROVIDO.
I - (...).
II - O reconhecimento de tempo de serviço rurícola, para efeito 
de aposentadoria por idade, é tema pacificado pela Súmula 149 
desta Egrégia Corte, no sentido de que a prova testemunhal 
deve estar apoiada em um início razoável de prova material, 
contemporâneo à época dos fatos alegados. Imperiosa a 
mesma exigência ao se tratar de aposentadoria urbana por 
tempo de contribuição/serviço. 
III - A teor da jurisprudência desta Eg. Corte, os documentos 
apresentados não servem como início de prova material, porquanto 
equivalem a meros testemunhos reduzidos a termo.
IV - Agravo interno desprovido.
(AgRg no REsp nº 1.220.736/RS, Relator o Ministro GILSON DIPP, 
DJe de 4/4/2011)

Ademais, conforme asseverado, rever o entendimento do Tribunal de origem, 

quanto à inexistência de início de prova material, apta a comprovação do exercício de 

atividade rural no período de carência, demandaria o reexame do conjunto 

fático-probatório, providência sabidamente incompatível com a via estreita do recurso 

especial. (Súmula nº 7/STJ) 

Nesse sentido, confira-se a nossa jurisprudência:

A - PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. TEMPO DE SERVIÇO URBANO. COMPROVAÇÃO. 
SÚMULA Nº 7/STJ. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE.
1. A comprovação da atividade laborativa urbana deve ocorrer com 
o início de prova material desde que corroborada por idônea prova 
testemunhal, o que não acontece na hipótese.
2. A verificação sobre o efetivo labor urbano no período 
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alegado pelo autor, tendo o acórdão a quo baseado-se em 
elementos probatórios dos autos, exigiria o reexame do quadro 
fático-probatório, o que não se admite por força da Súmula 7 
desta Corte.
3. (...). 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp nº 1.157.387/CE, Relator o Ministro ADILSON 
VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJ/RJ), DJe de  17/10/2011)

B - PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. TEMPO DE 
SERVIÇO RURAL EM REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR. 
PROVA EXCLUSIVAMENTE TESTEMUNHAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO (SÚMULA 83/STJ). 
RECURSO ESPECIAL. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. DESCABIMENTO (SÚMULA Nº 7/STJ).
1. A prova exclusivamente testemunhal não é suficiente para 
comprovação do trabalho rural em regime de economia familiar, 
devendo ser acompanhada, necessariamente, de um início razoável 
de prova material.
2. A análise das questões trazidas pela recorrente demandaria o 
reexame de matéria fático-probatória, o que é obstado, em 
âmbito especial, pela Súmula 7/STJ. 
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag nº 1.130.180/SP, Relator o Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, DJe de  13/9/2011)

Do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0287993-9 REsp 1.294.512 / 

MG

Números Origem:  136141  16080804244  200901990394602  413235320094019199

EM MESA JULGADO: 28/02/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. HELENITA AMELIA CAIADO DE ACIOLI

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA APARECIDA DE SOUSA
ADVOGADO : RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA APARECIDA DE SOUSA
ADVOGADO : RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ), Laurita 

Vaz e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp.
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